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Por fim, quanto à alegação de que os autores
foram notificados para desocupar o imóvel, observo que
o próprio apelante à f. 196 declarou: “[...] que não
propôs notificação para os autores desocuparem o
imóvel [...]”. 

Presentes, portanto, os requisitos necessários ao
deferimento do interdito proibitório. 

Com base em tais considerações, nego provimento
ao recurso, mantendo incólume a r. sentença objurgada. 

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIBÚRCIO MARQUES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU - CEF - Caixa Econômica
Federal interpõe agravo de instrumento contra decisão
proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível de Juiz de Fora,
que, na ação de execução ajuizada por Condomínio do
Edifício Centro Empresarial Aber Ganani, em face de
José Raimundo de Souza Meneguelli, que determinou a
expedição de alvará para levantamento da importância
devida, obtida com a arrematação, ao condomínio
requerente, ao entendimento de que tem este preferência
de crédito em detrimento do credor hipotecário, em se
tratando de crédito proveniente de débito condominial.

Argumenta a agravante, em síntese, que deve ser
respeitada a preferência de crédito da Caixa, com base
nos arts. 333, II; 958; 961 e 1.422 do novo Código Civil
e arts. 709, II, e 711 do CPC.

Pedido de efeito suspensivo deferido à f. 49-v.-TJ.
Contraminuta às f. 53/57, com óbvias infirmações

ao recurso aviado.
Conheço do recurso, porque se acham presentes

as condições de admissibilidade, para, no entanto,
negar-lhe provimento.

Como se sabe, a responsabilidade do condômino
perante o condomínio constitui obrigação propter rem,
ou seja, própria da coisa, já que objetiva assegurar a
conservação do próprio bem. Assim, o descumprimento
dessa obrigação pelo devedor poderia, até mesmo,
comprometer a existência do imóvel, tendo em vista se
tratar de valores destinados à sua manutenção, conser-
vação e também melhoria.

Por essa razão, tem-se que, como é pacífico o
entendimento da jurisprudência, os débitos dessa
natureza devem ter preferência àquele que deu ensejo à
hipoteca que recai sobre o mesmo imóvel, no caso,
objeto de penhora regularmente constituída nos autos
principais.

Nesse sentido, já decidiu este eg. Tribunal de
Justiça:

Agravo de instrumento. Execução. Despesas condominiais.
Preferência. Credor hipotecário. Não ocorrência. - Os
débitos condominiais têm preferência sobre os valores que
dão azo a crédito hipotecário sobre bem objeto de penhora,
visto que recaem sobre a própria coisa constrita, devendo o
credor hipotecário perceber o resultado de eventual
arrematação judicial após descontados os valores relativos
ao condomínio (TJMG - Ag. 1.0024.05.815977-3/002 -
Rel. Desembargador Domingos Coelho - pub. em
24.05.2010).

Ementa: Agravo de instrumento. Penhora. Imóvel objeto de
hipoteca. Resultado da arrematação. Direito do credor
hipotecário. Desconto dos débitos condominiais. - Os
débitos condominiais têm preferência sobre os valores que
dão azo a crédito hipotecário sobre bem objeto de penhora,
visto que recaem sobre a própria coisa constrita, devendo o
credor hipotecário perceber o resultado de eventual

Execução - Arrematação do bem - Crédito obtido
- Preferência do crédito condominial sobre o

hipotecário - Cabimento

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Crédito
obtido com a arrematação do bem. Preferência do
crédito condominial sobre o hipotecário. Cabimento.
Decisão mantida.

- Tratando a dívida cobrada de débito decorrente de taxa
condominial, sobre o valor do crédito obtido com a
arrematação do bem tem preferência o condomínio, ora
agravado, em detrimento, até mesmo, do crédito
hipotecário que pretende defender a agravante, já que o
inadimplemento perante o condomínio levará, inegavel-
mente, à desvalorização do próprio imóvel objeto da
hipoteca.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00114455..0033..006622446677-33//000033 - CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa -
AAggrraavvaannttee:: CCEEFF - CCaaiixxaa EEccoonnôômmiiccaa FFeeddeerraall - AAggrraavvaaddooss::
CCoonnddoommíínniioo ddoo EEddiiffíícciioo CCeennttrroo EEmmpprreessaarriiaall AAllbbeerr
GGaanniimmii,, JJoosséé RRaaiimmuunnddoo ddee SSoouuzzaa MMeenneegguueellllii ee oouuttrroo -
RREELLAATTOORR:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 3 de março de 2011. - Batista de
Abreu - Relator.
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arrematação judicial após descontados os valores relativos
ao condomínio (TJMG - Ag. 1.0024.00.050025-6/001 -
Rel. Desembargador Otávio Portes - pub. em 24.08.2007).

Portanto, como muito bem decidiu o ilustre
Magistrado a quo, tratando-se de dívida cobrada por
inadimplemento condominial, sobre o valor do crédito
obtido com a arrematação do bem, tem preferência o
condomínio, ora agravado, em detrimento, até mesmo,
do crédito hipotecário que pretende defender a agra-
vante, já que, como dito, o inadimplemento perante o
condomínio levará, inegavelmente, à desvalorização do
próprio imóvel objeto da hipoteca.

A agravante, quanto ao valor remanescente do
crédito da agravada, deverá pleitear o seu direito em
procedimento próprio.

Com tais fundamentos, nego provimento ao
recurso de agravo de instrumento.

Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e OTÁVIO
PORTES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

. . .

finalidade é responder ao que está sendo postulado no
recurso.

- A responsabilidade do clube em relação a evento que
promove é objetiva, sendo de sua responsabilidade zelar
pela segurança dos frequentadores.

- Apurando-se que uma arma de fogo adentrou nas
dependências do clube, tendo ocorrido disparo que
alvejou um dos frequentadores do evento promovido,
não há como afastar sua responsabilidade, já que houve
falha no procedimento de segurança, cuja obrigação é
sua. 

- Provados os requisitos ensejadores do dever indeniza-
tório, impõe-se a condenação ao pagamento de danos
materiais e morais. 

- A fixação do quantum indenizatório a título de danos
morais deve dar-se com prudente arbítrio, para que não
haja enriquecimento à custa do empobrecimento alheio,
mas também para que o valor não seja irrisório.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00448800..0066..008822778833-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPaattooss ddee MMiinnaass - AAppeellaannttee:: PPaarraaííssoo
CCaammppiinngg CClluubb - AAppeellaaddoo:: VVaallddiinneeii AAnnttoonniioo ddaa SSiillvvaa -
RReellaattoorr:: DDEESS.. PPEEDDRROO BBEERRNNAARRDDEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Pedro Bernardes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM, DE OFÍCIO, CONHECER PARCIAL-
MENTE DAS CONTRARRAZÕES. NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO E INDEFERIR O PEDIDO DE
CONDENAÇÃO DO APELANTE POR LITIGÂNCIA DE
MÁ-FÉ.

Belo Horizonte, 3 de março de 2011. - Pedro
Bernardes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de apelação
interposta por Paraíso Camping Club contra sentença 
(f. 146/150) proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª
Vara Cível da Comarca de Patos de Minas, que, nos
autos da ação de indenização por danos materiais e
morais, julgou parcialmente procedente a pretensão
deduzida na inicial.

Em razões de f. 153/157, sustenta o réu, ora
apelante, em síntese, que os fundamentos adotados na
sentença foram os mesmos da contestação, porém, com

Indenização - Tiro disparado por terceiro nas
dependências de um clube - Falha na segurança
- Má prestação de serviço - Nexo causal - Prova

- Culpa daquele que fez o disparo -
Impossibilidade - Responsabilidade objetiva do

estabelecimento que promoveu o evento - Danos
morais - Valor - Redução - Inadmissibilidade -

Situação apurada considerada grave - Risco para
a vida da vítima - Litigância de má-fé - 

Não ocorrência

Ementa: Apelação cível. Preliminar de ofício.
Conhecimento parcial das contrarrazões. Ação de inde-
nização por danos materiais e morais. Frequentador de
clube alvejado com disparo de arma de fogo. Evento
promovido pelo clube. Falha na segurança.
Responsabilidade objetiva. Ausência de excludente.
Condenação ao pagamento de danos materiais e
morais. Danos morais. Fixação do quantum indeniza-
tório. Prudente arbítrio. 

- Sendo as contrarrazões peça de contraposição ao que
é alegado e pedido no recurso, nela não se pode for-
mular pedido em relação à parte contrária, pois sua


